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Resumo: A busca de um sujeito fortalecido, apto e desejoso da ação para a transformação, encontra desafios mais complexos no mundo contemporâneo mediado por tecnologias. Esse estudo aborda a formação de sujeitos incluídos na cultura digital como estratégia imprescindível para que os espaços plurais que se formaram a partir da Web se configurem em espaços democráticos. Nesse contexto, a educação é desafiada e se reencontrar como um espaço de sociabilidade e de formação para a cidadania. Buscou-se identificar fatores e circunstâncias que tornam a cultura digital um espaço de possibilidade para a formação crítica do sujeito. Dentre os elementos encontrados estão, o espaço de aparência, a estrutura descentralizada e a autocomunicação de massa como circunstâncias, e, o mundo comum, compartilhamento da emoção e caráter processual como fatores possíveis para a ação educadora na cultura digital.
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1 APRESENTAÇÃO
A Web como um lugar de interação entre seus usuários expandiu a possibilidade de aparecimento dos indivíduos no espaço público e permitiu o incremento da pluralidade. Apesar da importante discussão sobre o acesso aos meios técnicos (dos equipamentos às redes de conexão) e da inclusão de todos nas relações de poder que definem o acesso à difusão (quem prioriza o que aparece, quem define o que se lê), esse estudo aborda a formação de sujeitos incluídos na cultura digital como estratégia imprescindível para que estes espaços plurais se configurem em espaços democráticos de aproximação e encontro com o outro. 
A formação de sujeitos capazes de se apropriarem criativamente dos meios tecnológicos significa fazer a recepção crítica dos meios e transcender o papel para o de autores e produtores - o que é a base fundamental para estarem presentes na cultura digital como sujeitos ativos, em ação emancipadora e transformadora na sociedade. Por este motivo, nos voltamos para a educação, pois o desafio parece estar em compreender o lugar destes sujeitos imersos em um novo contexto, este do tempo e do espaço da mediação tecnológica, onde as relações sociais acontecem de maneira distinta e o cultivo do homem, portanto, a cultura, se transforma. 
Diante deste cenário, se torna insuficiente a formulação mais tradicional da educação que se confina na visão de escolarização e esta, por sua vez, na aquisição de conhecimentos e habilidades. Como apontado por Martín-Barbero (2014), o novo estatuto da mutação sociotécnica que hoje desafia o sistema educativo é o surgimento de outra sociabilidade e outra sensibilidade que as tecnologias ajudam a engendrar na sociedade contemporânea. Mais do que compreender como a Web entra na escola, seria relevante, portanto, estudar como a educação poderia estar na Web.
O presente artigo busca compreender a ação política dada pelos sujeitos nos espaços interativos da Web, com vistas a identificar fatores e circunstâncias que tornam a cultura digital um espaço de possibilidade para a formação crítica do sujeito. Estes elementos devem estar presentes em qualquer ação educadora, formal e não formal, que vise à emancipação social.
2 UMA CULTURA QUE É TAMBÉM DIGITAL 

A abordagem da internet se dá a partir de seu entendimento como um artefato cultural, e não como uma cultura (HINE, 2000 apud FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2012). A inserção da tecnologia na vida cotidiana leva em conta a integração dos âmbitos online e off-line onde a rede é entendida como um elemento da cultura passível de apropriações. De modo que os esforços para a compreensão das tensões que se formam a partir das substanciais alterações no modelo de comunicação em sociedade devem considerar o contexto social em que estas são engendradas.

É fato que encontramo-nos em um momento de busca por um novo paradigma social. Entre os dilemas que configuram um período de início de esgotamento do projeto da Modernidade e o esboço de um novo paradigma social, Santos (2010) elenca: o distanciamento de valores tais como autonomia e subjetividade do cotidiano das pessoas; o desempoderamento do cidadão em função da regulamentação jurídica da vida social; a criação de uma ética individualista que nos impede de pensar ou apontar responsabilidades por acontecimentos globais; a inexistência de uma macroética que conceba a responsabilidade da humanidade pelas ações coletivas de escala planetária.

Se por um lado o cenário aponta para o esvaziamento do homem neste novo contexto, de outro observamos a articulação na Web de movimentos de contestação às ordens social, política e econômica estabelecidas, como Primavera Árabe, Indignados 15M, Occupy Wall Street, Revoltas de Junho, Umbrella Revolution. Além das manifestações, o movimento de resistência que se consolida na internet acontece também por meio de uma cultura de colaboração e compartilhamento.
O fator determinante neste campo de disputa será, então, a capacidade de apropriação crítica das pessoas do espaço público aberto pelas novas possibilidades de comunicação criadas no contexto da cultura digital. Em outras palavras, a formação de sujeitos aptos a interagirem com o fluxo narrativo e as conexões possibilitadas pela Web, de forma a participar ativamente da construção da sociedade.
A comunicação em seu estágio atual permite ao sujeito, através das linguagens da Web, dar forma à conflituosa experiência do conviver, quando se constitui em “horizonte de reciprocidade de cada homem com os outros no mundo” (MARTÍN-BARBERO, 2014, p. 29). Há um movimento na direção de um modelo mais participativo de cultura, onde o sujeito não é mais visto como mero consumidor de mensagem, mas como aquele que a molda e reconfigura enquanto consome. 
Atuar no conjunto da vida social de forma independente e participativa implica a necessidade do reconhecimento de si mesmo como sujeito, na liberdade e na autonomia, que são, portanto, os princípios constitutivos que se manifestam na cidadania (RODRIGUES, 2001). A prática da cidadania compreende duas ações interdependentes: a primeira, que se refere à participação lúcida dos indivíduos em todos os aspectos da organização e da construção da vida pública e privada; e a segunda, se refere à capacidade que estes indivíduos adquirem para operar escolhas.

3 O SUJEITO EM DEVIR
A ênfase no homem e na sua capacidade, ou não, para a ação política no mundo contemporâneo constrói uma alternativa para situações de dominação. Com o foco no papel importante das tecnologias na política e na vida cotidiana, reconhecemos tanto a necessidade de consciência da imposição de condições restritivas (não neutras) dadas pelos meios técnicos, como a importância da comunicação no desenvolvimento de novas formas de associação e solidariedade para o surgimento de uma sociedade mais livre na cultura digital (HORKHEIMER, 1972; KELLNER, 1989; FEENBERG, 2002; RÜDIGER, 2011).
A busca de um sujeito fortalecido, apto e desejoso da ação para a transformação, parece encontrar maiores desafios no mundo contemporâneo mediado por tecnologias. Um risco pode estar na separação de duas dimensões de constituição do sujeito: a individual e a social, o que talvez seja fruto da individuação neoliberal que privilegia interesses individuais e promove o afastamento do modelo comunitarista (TOURAINE, 1996). Ou mesmo a história de regimes totalitários diversos, quando o indivíduo foi levado a acreditar que a liberdade estava exatamente no seu afastamento da esfera política, que promoveu tanto a perda da capacidade de ação política como da necessidade de compreender (ARENDT, 1993).

Porém, como Arendt, defendemos que agir é tomar uma decisão, falar, ouvir, procurar um acordo, um assentimento. Dessa forma, a ação está ligada à condição humana de pluralidade, ao fato da vida humana ser essencialmente vida em comum. E a compreensão torna-se o outro lado da ação, a saber, aquela forma de cognição, diferente de muitas outras, que permite aos homens de ação, no final das contas, aprender a lidar com o que inevitavelmente existe (ARENDT, 1993).
Seja por um motivo ou outro, os indivíduos foram reduzidos ao papel de consumidores e não mais cidadãos e são impulsionados também pelo desejo de inclusão nesta Sociedade Burocrática do Consumo Dirigido de tal modo que entram, voluntariamente, no processo que os aliena, a chamada de meta-alienação (LEFEBVRE 1991).
Desta maneira, a dominação se dá através do controle do sujeito autônomo e de qualquer condição de seu nascimento, porque ele apenas emerge nas circunstâncias (sistematizadas e regradas) como receptor e consumidor. Entendido assim, sua condição de sujeito parece ecoar o que Jameson (1984) descreveu como alienação deslocada pela fragmentação do sujeito (HARVEY, 1993). Contudo, defendemos uma perspectiva mais otimista que acredita que o mundo traz determinações mas não está completamente determinado. Essa possibilidade de desvio existe pela permanência de alguns irredutíveis, como as instâncias do subjetivo e do inconsciente, o desejo e o imaginário.

Touraine (1994, 1997) destaca que a constituição do sujeito em ator social é um princípio democrático, que significa ter vontade de atuar no mundo mais do que permitir ser determinado por ele, onde sua liberdade será construída na alteridade, na sua relação com o outro, que deve unir seus dois universos: o universal e o particular (GADEA e SCHERER-WARREN, 2005). Todavia, mais do que atuar no mundo, a questão está na potencialidade de sua autoria na produção do mundo que almeja. 
De modo que entendemos que o sujeito é aquele indivíduo capaz de subjetivar sua vivência, instituir sentidos, elaborar conceitos, ideias, juízos e teorias. O indivíduo (o singular) só vai encontrar fundamento para a sua força de criação e luta por libertação na sua formação em sujeito, que é capaz de agir conscientemente utilizando a razão como força crítica e que, ao dominar sua obra, adquire valores que o penetram. 
Nesta direção Mendes Junior (2010) faz referência ao sujeito-autor, como aquele que produz, compõe, cria deliberadamente, construindo um contraponto ao discurso hegemônico, procurando diferenciar seu discurso daquele que a grande mídia expressa. Mas defende mesmo um sujeito-arquiautor, que seria aquele que transcende estas dimensões e rasura a condição de autor e de obra, considerando que seus pequenos gestos produzem efeitos nos cotidianos pessoais, mas não de forma orientada contra a voz hegemônica. Significa ação política na possibilidade de escape das condições de dominação, no desvio. Como Dias (2010) coloca, o sujeito-arquiautor não tem características, gestos e posicionamentos que o definam e não é um ser que pode ser apontado no mundo, mas significa um devir-arquiautor em cada um de nós.  
Tomamos o sujeito, portanto, como aquele que tem a possibilidade de se transformar em autor, o sujeito da práxis, em uma conduta modificadora da individualidade dentro da comunidade, como uma identificação entre ser e fazer, vínculo profundo entre o homem e sua obra. Aquele indivíduo que é consciente das condições postas pelo mundo em que vive e é capaz de agir no mundo para transformá-lo. Por esta razão apostamos na comunicação e na constituição de espaços públicos como esferas democráticas de negociação das diferenças com vistas à convivência social, que se tornam o espaço de possibilidade de formação do sujeito nesse processo.
4 FATORES E CIRCUNSTÂNCIAS PARA A FORMAÇÃO DO SUJEITO
Diante do exposto, é possível considerar que as redes comunicativas da Web podem vir a ser espaços de possibilidade para a formação do sujeito na cultura digital. Para tal, identificamos alguns importantes elementos para a constituição desta possibilidade que foram recortados da problematização do referencial teórico da pesquisa
, e que serão utilizados como categorias analíticas na análise qualitativa da ação política de movimentos ativistas nas redes sociais. O objetivo final da pesquisa é conhecer formas de apropriação crítica e criativa das redes sociais para uma educação emancipadora, a serem posteriormente experimentadas em intervenções pedagógicas. Apresentamos a seguir alguns fatores e circunstâncias relacionados à temática deste artigo.
4.1 Circunstâncias
São as particularidades que caracterizam um fato ou uma conjuntura ou contexto. Uma situação auxiliar ou detalhe complementar que define o acontecimento. 
A primeira seria o espaço de aparência (ARENDT, 2013) que pode ser entendido como o espaço pré-domínio público onde os homens fazem explicitamente seu aparecimento, uns aos outros, como seres atuantes visíveis e audíveis, em relação pelo discurso. O espaço de aparência passa a existir sempre que os homens se reúnem na modalidade do discurso e da ação, não importando a localização e é nele que o domínio público tem sua origem. A mídia torna-se um elemento decisivo, pois é a cultura da mídia que definirá o espaço de aparência pós-moderno, tanto no sentido em que o mundo “aparece”, quanto no que se constitui por esta aparência (SILVERSTONE, 2007).

Na organização em rede não há uma liderança formal e, tampouco, uma organização vertical, o que configura uma estrutura descentralizada. Os participantes aparecem frouxamente conectados por seus objetivos e valores comuns (CASTELLS, 2013), e, nesses termos, quanto mais interativa e autoconfigurável for a comunicação, menos hierárquica será a organização e mais participativo o movimento.

A interação entre sujeitos acontece via autocomunicação de massa, que se baseia em redes horizontais de comunicação interativa, multimodal. São mensagens de muitos para muitos, com multiplicidade de receptores e número infindável de redes pela vizinhança ou pelo mundo, onde a produção de mensagens é decidida de modo autônomo pelo remetente, cujos componentes podem ser remixados pelo ator que comunica segundo projetos de comunicação específicos (CASTELLS, 2013).
4.2 Fatores
Trata-se de qualquer elemento que contribua para a obtenção do resultado ou aquele que realiza alguma coisa.
No mundo comum, os atores participantes tentam definir cooperativamente os seus planos de ação, levando em conta uns aos outros, no horizonte de um mundo da vida compartilhado e na base de interpretações comuns da situação (HABERMAS, 1994). A maioria das pessoas ingressa no movimento com seus próprios objetivos e motivações, vindo a descobrir denominadores comuns na prática do próprio movimento.

O que agrega as pessoas é o compartilhamento da emoção, que significa a existência de um processo de comunicação que propaga os eventos e as emoções a eles associadas. Um processo de ação coletiva é iniciado na indignação compartilhada e é propelido pelo entusiasmo e motivado pela esperança (CASTELLS, 2013).

Claro, a democracia é um horizonte possível onde o que interessa é o caminhar, o qual define seu caráter processual. Há, portanto, um processo ininterrupto no qual a continuidade é o ponto de partida e a fonte do acesso ao poder (CASTELLS, 2013).
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Defendemos neste artigo que o sujeito é o indivíduo que é consciente das condições postas pelo mundo em que vive e é capaz de agir no mundo rasurando sua condição de autor e de obra, agindo pela sua transformação em processos dialógicos dados em esferas públicas, como o espaço das trocas comunicativas não coercitivas que visam um entendimento comum. No mundo contemporâneo, um espaço público que merece destaque são as redes sociais da Web 2.0, que devem ser estudadas no seu potencial de serem (ou se tornarem) esferas públicas, portanto, espaços de possibilidade para a formação do sujeito. 
Alguns fatores e circunstâncias foram identificados a partir da problematização do referencial teórico desta pesquisa, para posterior investigação da relevância de sua existência como elementos promotores da formação do sujeito nos espaços comunicativos das redes sociais. Entre eles destacamos: espaço de aparência; estrutura descentralizada; autocomunicação de massa; mundo comum; compartilhamento da emoção; e caráter processual.
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